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POLÍTICA 

Polícia vai retirar cartazes contra o Centrão 
Autores serão identificados e responsabilizados criminalmente, por decisão da Procuradoria 

A Policia Federal vai re­
tirar e apreender os carta­
zes políticos confecciona­
dos e distribuídos pela CUT 
c Sindicato dos Bancários, 
acusando constituintes de 
"traidores do povo". A soli­
citação para o recolhimen­
to dos impressos foi feita 
pelo presidente do Congres­
so e da Constituinte, Úlys-
s e s G u i m a r ã e s , ao 
procurador-geral da Repú­
blica, Sepúlveda Pertence, 
que ontem mesmo atendeu 
ao pedido, encaminhando-o 
á Polícia Federal. 

Alem de retirar os carta­
zes, a Polícia Federal vai 
também apurar a respon­
sabilidade criminal dos en­
volvidos, por determinação 
de Sepúlveda Pertence. Se­

gundo o oficio encaminha­
do à Procuradoria da Re­
pública, e retransmitido 
por telex à Polícia Federal, 
o sindicato teria faixado 
cartazes ofensivos aos 
membros do Centrão nas 
ruas de Brasília e do Rio de 
Janeiro. Ulysses acredita 
que os culpados devem ser 
enquadrados no artigo 146 
do Código Penal, por prati­
carem constrangimento 
ilegal. 

Mas, no DPF, o porta-voz 
interino, João Martins, foi 
cauteloso: "Vamos exami­
nar o aspecto legal do ca­
so". Segundo Martins, a 
primeira providência será 
analisar a legislação sobre 
o assunto e investigar a au­
toria dos cartazes. 

GIVALDO BARBOSA 

Ulysses exige respeito 
No ofício remetido ao 

proçurador-geral, Ulysses 
Guimarães — para quem 
"essas manifestações atin­
gem a imagem, o nome e a 
tranquilidade da família de 
parlamentares" — solici­
tou, também, que seja apu­
rada a autoria dos carta­
zes, "para, desse modo, 
preservar-se o respeito à 
independência e às prerro­
gativas dos constituintes". 

Ulysses lembra, para 
respaldar sua atitude, que 
lhe cabe, como presidente, 
"zelar pelo prestígio e o de­
coro da Assembleia Nacio­
nal Constituinte, bem como 
pela dignidade de seus 
membros, em todo o terri­
tório nacional, asseguran­
do a estes o respeito a suas 
prerrogativas". 

No oficio, Ulysses obser­
va que "em Brasília e no 
Rio de Janeiro foram fixa­
dos cartazes nos muros, 
que consta serem de res­
ponsabilidade do Sindicato 
dos Bancários, e nos quais 
se extrapolam o direito de 
crítica e o de manifestação 
do pensamento, para atin­
gir, de modo inequívoco, a 
independência e a dignida­
de dos constituintes, cons-
tragimento ilegal à sua li­
berdade de decisão". 

Em seguida, afirma que 
os cartazes são lesivos à 
reputaç-ao dos constituin­
tes, além de funcionarem 
c o m o a m e a ç a , 
' 'constrangendo-os (aos 
constituintes) a deixar de 
decidir e votar livremente, 
como é seu direito e dever 
na Constituinte". 

Condena ainda que os 
cartazes "instigam à per­
turbação ria vida privada 
do constituinte, ao indica­
rem seu telefone, junto à 
qualificação de traidor do 

povo, o que caracteriza 
grave ameaça, visando 
restringir sua livre escolha 
de voto". 

Para o deputado Luis Ig-
nácio Lula da Silva, presi­
dente do Partido dos Tra­
balhadores, "o movimento 
sindical c os partidos políti­
cos têm direito de colocar 
em cartazes, em papel e 
em boletim os nomes dos 
constituintes que votaram 
alguma emenda que vai 
contra os interesses daque­
le segmento que se sente 
prejudicado". 

Disse estar "cansado de 
receber telegramas de en­
tidades empresariais para 
me avacalhar ou para re­
clamar porque votei contra 
isso ou aquilo", mas pro­
meteu procurar a direção-
geral da CUT, para pedir Í 
ela que não generalize as 
denúncias. Lula recomen­
dará que, "daqui pra fren­
te, coloquem, em cada vo­
tação, o nome da pessoa 
que votou contra". 

Para o deputado Roberto 
Cardoso Alves, um dos 
coordenadores do Centrão, 
a atitude de Ulysses Gui­
marães, pedindo a retirada 
e apreensão dos cartazes, 
"foi o mínimo que ele pode­
ria fazer, já que isso está 
perturbando o trabalho dos 
constituintes, especialmen­
te porque se constitui em 
a m e a ç a à s n o s s a s 
famílias". 

Argumentou que esse ti­
po de manifestaç-ao deve 
ser coibido, até para o su­
cesso das negociações. Ob­
servou que dias atrás, 
sentou-se à mesa de nego­
ciação com o presidente da 
CUT, Ja i r Mcneguclll: 
"Depois, ele nos apunhala 
pelas costas". 

Para CUT, é perseguição 
A Central Única dos Tra­

balhadores (CUT) conside­
rou ontem "perseguição 
política" a decisão de Ulys­
ses Guimarães. Em nota 
assinada pelo presidente 
da entidade em São Paulo, 
Jorge Coelho, reafirma sua 
disposição de continuar as 
denúncias contra os parla­
mentares do Centrão, não 
se intimidando diante "des­
sa campanha desenvolvida 
pelos poderosos". 
• A CUT condenou as dec­

larações do deputado Ama­
ral Netto, líder do PDS e in­
tegrante do Centrão, pro­

metendo reunir homens e 
cães para arrancar os car­
tazes. "E isso não ofende o 
decoro parlamentar", iro­
nizou ironizou. 

— Também não ofende o 
decoro, do que se depreen­
de da açâo do deputado 
Ulysses Guimarães, a a ti-
tude do deputdo Jayme Pa-
liarin, que do alto da tribu­
na da Constituinte exibiu 
para o Brasil um penico, 
nem do deputado Roberto 
Jcfferson, que subiu à mes­
ma tribuna ostentando 
uma arma — diz a nota. 

TOMADA DE PREÇOS N? 004/88 - DEAD/DAF., 
para aquisição de 177 - CEV (recorte 80mm) calha 
elétrica nas vigas e outros, destinados à Fábrica de 
Argamassa Armada/DE . 

Chamamos a atenção das firmas interessadas para 
a licitação referente à Tomada de Preços em epigrafe, 
que será realizada às 9:00 horas do dia 22 de feve­
reiro de 1988, na sala de licitações do Departamento 
Administrativo, no Edifício Sede da NOVACAP, si­
tuada no Setor de Áreas Públicas, Lote " B " , em Bra­
sí l ia- Distrito Federal. 

Os Editais encontram-se à disposição dos interes­
sados no Departamento Administrativo 

Brasília, 04 de fevereiro de 1988. 

MURILO AVELINO DA NÓBREGA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

BRASÍLIA 

COMPANHIA URBANIZADORA DA 
NOVA CAPITAL DO BRASIL 
NOVACAP CAPOAL DE TODOS 
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" A V I S O" 
TOMADA DE PREÇOS N? 100/87-CPL, para exe­
cução total, sob o regime de empreitada por preços 
unitários, de pavimentação asfáltica e meios-fios, na 
via de distribuição interna, da SQN-107, em Brasília 
- Distrito Federal. 

R E V O G A Ç Ã O 
Chamamos a atenção das empresas interessadas 

na licitação em tela, para o fato de que o Senhor Di-
retor Presidente, atendendo solicitação formulada 
pela Diretoria de Urbanização desta Empresa, autori­
zou com base no item 14.1 do Edital próprio e Artigo 
56, da Resolução n? 129/82-CA, a REVOGAÇÃO por 
Conveniência Administrativa da Tomada de Preços 
em tela. 

Brasília, 04 de fevereiro de 1988 

ENG^ SEBASTIÃO DE CASTRO BICHUETTE 
Presidente da CPL 
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COMPANHIA URBANIZADORA DA 
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Ao saber da proib ição, o s ind icato mandou afixar mais cartazes na c idade 

Boato faz sindicato 
acelerar a colagem 

O Sindicato dos Bancá­
rios de Brasília ainda nao 
recebeu, até o início da noi­
te de ontem, qualquer co­
municado oficial sobre a 
proibição dos cartazes con­
tra o Centrão, mas preferiu 
acreditar nos boatos de que 
isto ocorreria e pôs na rua 
dois automóveis e seis fun­
cionários para afixar as úl­
timas 950 unidades de que 
dispunha, após a colagem 
de 15 mil por vários pontos 
da cidade. "È trabalho pa­
ra duas horas", explicou o 
diretor da entidade, Romil-
do Tito da Silva. 

S o b o t í t u l o d e 
"Procuram-se", são de­
nunciados nos cartazes, co­
mo "traidores do povo", os 
constituintes pelo Distrito 
Federal Francisco Carnei­
ro, Mareia Kubitschek, 
Meira Filho, Valmir Cam­
pelo e Jofran Frejat. Todos 
eles, segundo os cartazes, 
pertencem ao Centrão e es­
tão contra a jornada de tra­
balho de 44 horas (4 a me­
nos que a atual) semanais, 
o pagamento em dobro das 
horas extras, a licença ma­
ternidade de 120 dias, direi­
to trabalhista sem prescri­
ção, aviso prévio mais jus­
to, aposentadoria com salá­
rio igual ao da ativa e man­
dato de quatro anos para o 
presidente Sarney. 

Para Sandra, 
é puro "terror" 
A deputada Sandra Ca­

valcante (PFL-RJ) repu­
diou, na sessão de ontem da 
Câmara, o que ela classifi­
cou de "terrorismo" pro­
movido pela CUT e pelo 
Sindicato dos Bancários, 
através de panfletos e car­
tazes, nos quais apresen­
tam vários constituintes 
como traidores do povo. 

Sandra acrescentou que, 
além de colocarem o nome 
e o retrato desses consti­
tuintes, incluindo o dela, 
aquelas lideranças sindi­
cais estão revelando o nú­
mero do telefone da rese-
dência de cada um. E, co­
mo se não bastasse, estão 
também fazendo campa­
nha por telefone para cons­
tranger os familiares dos 
constituintes. A respeito, 
informou que sua mãe, re­
sidente no Rio, teve de ser 
retirada de sua casa, uma 
vez que, além das ameaças 
telefónicas, há grupos pas­
sando em frente com 
visível propósito intimida-
tório. 

GIVALDO BARBOSA 

A ESTRELA DO DIA 
Avis rara discursa 

sobre microminoria 
Mesmo falando sobre 

um tema já debatido com 
veemência por outros 
parlamentares, o deputa­
do Francisco Carneiro 
(PMDB-DF) conseguiu 
ontem marcar presença, 
quando falava da tribuna, 
no horário do pinga-fogo. 
Seguindo o exemplo do 
deputado Ulysses Guima­
rães que costumeiramen­
te busca no latim as ex­
pressões jurídicas neces­
sárias ao momento, Fran­
cisco Carneiro recorreu 
também à arcaica língua 
para se autodefinir: "Sou 
avls rara nesta tribuna". 

Além de oferecer mais 
esse jargão ao dinâmico 
vocabulário político bra­
sileiro, o deputado ainda 
criou uma palavra nova, 
de dar inveja ao velho Au­
rélio Buarque de Holan­
da. Ao se referir aos gru­
pos de esquerda que 
atuam na Constituinte, 
r e t u n d a n t e m e n t e 
c h a m o u - o s d e 
microminorias. Citando o 

jornalista Alexandre Gar­
cia, Carneiro afirmou 
também que esses "gru­
pos extremistas com as­
sento nesta Assembleia" 
acreditam no direito da 
força e não da Lei", "mas 
isso nunca acaba bem". 

Mas as tiradas do avis 
rara não se limitaram a 
questões puramente de 
linguagem. Depois de 
afirmar que está sendo 
chamado de traidor do 
povo, pelo simples fato de 
ter assumido posições 
contrárias às defendidas 
pela esquerda e coinci­
dentes com as sustenta­
das pelo Centrão, Fran­
cisco Carneiro cometeu 
um engano. Esqueçendo-
se que o Projeto de Cons­
tituição em votação pelo 
Plenário é do próprio 
Centrão ele disse que "o 
princípio de prevalência 
da vontade da maioria" 
foi restabelecido "para a 
votação do Projeto da Co­
missão de Sitematiza-
çâo". 

J)^ PRESIDENTE CL - WASHINGTON DE SOUZA SOARES 
H O LIONS CLUBE DE BRASÍLIA CENTRO 

Convida os Companheiros, parentes e amigos para MISSA de 30? dia de fa­
lecimento de seu inesquecível Presidente CL-WASHINGTON, a se realizar 
no dia 06-02-88, sábado, às 19:00h., na Igreja Nossa Senhora do Perpétuo 
do Socorro do Lago Norte. 

-|- WASHINGTON SOUZA SOARES 
V 30? Dia 

A família agradece todo apoio recebido e convida os 
parentes e amigos para a missa de 30? dia de faleci­
mento do seu inesquecível WASHINGTON. A 
realizar-se às 19:00hs, do dia 06/02/88, na Igreja Nos-
sa Senhora do Lago, Lago Norte. 

Falha de novo 
o acordo para 
a área social 
Uma nova tentativa de 

acordo sobre a estabilidade 
foi coordenada ontem à tar­
de pelo Presidente interino 
da República e da Consti­
tuinte Ulysses Guimarães, 
com líderes do Centrão e do 
PMDB, sem alcançar ne­
nhum avanço. "A reunião 
aconteceu no próprio Palá­
cio do Planalto e durou cer­
ca de duas horas sem se 
chegar ao acordo sobre o 
assunto. Por enquanto exis­
te apenas possibilidade de 
consenso sobre três propos­
tas que estão sendo anali­
sadas pelo Centrão e os 
progressistas. Mas o repre­
sentante dos centristas pre­
sente à reunião, deputado 
Luiz Eduardo (PFL/BA), 
já anunciou que seu grupo 
n-ao abre mão do princípio 
da indenização progressi­
va. 

Ele informou que o 
Centrão concorda em dis­
cutir as propostas que sur­
girem, mas ninguém toma­
rá decis-oes sem a concor­
dância de todo o grupo. 
Nesta fase de tentativa de 
entendimento estão na pau­
ta de discussões três fór­
mulas sobre a questão da 
estabilidade. A primeira 
prevê a fusão da proposta 
do Centrão que garante a 
indenização compensatória 
nos casos de demissão sem 
justa causa, com uma 
emenda do deputado Ro­
n a l d o C é s a r C o e l h o 
(PMDB/RJ). 

A segunda alternativa é a 
aprovação da emenda do 
s e n a d o r J o s é R i ç h a 
(PMDB/PR), do Grupo dos 
32, que modifica o texto do 
Centrão e remete a questão 
da estabilidade para a lei 
ordinária: "Relação de em­
prego protegida contra a 
despedida arbitrária ou 
sem justa causa, na forma 
da lei". 

A terceira proposta está 
numa emenda do deputado 
Luiz Ignácio Lula da Silva 
(PT/SP), que consagra o 
principio do direito ao tra­
balho, ressalvados os casos 
de falta grave comprovada 
judicialmente, contrato a 
termo não superior a dois 
anos ou fato económico in­
transponível, técnico ou in­
fortúnio da empresa, sujei­
to igualmente a comprova­
ção judicial, sob pena de 
reintegração ou indeniza­
ção a critério do emprega­
do. A nova proposta traz 
apenas uma mudança. Ao 
invés de reintegração ou in­
denização ficar a critério 
do empregado, ela seria ar­
bitrada pela Justiça do 
Trabalho no caso de não se 
alcançar acordo entre as 
partes. 

A proposta de retroagir a 
indenização a ser paga aos 
demitidos sem justa causa 
até a data da admissão 
também não foi descartada 
da negociação a partir des­
tas três fórmulas. O depu­
tado Luiz Eduardo afirmou 
que o Centrão a princípio 
não concorda com esta te­
se, mas aceita discuti-la no 
bojo da questão central da 
estabilidade. 

Confiante na possibilida­
de de se chegar ainda ao 
acordo sobre este ponto, o 
senador Mário Covas, líder 
do PMDB na Constituinte, 
observou que apesar de não 
se ter chegado a qualquer 
resultado prático, a reu­
nião no Palácio do Planalto 
foi "bastante proveitosa". 

OAB apoia a 
emenda que 
abre arquivos 
A OAB está mobilizando 

as suas 26 seccionais nos 
estados para pressionar os 
constituintes a aprovarem 
a emenda do deputado Pi­
menta da Veiga (PMDB-
MG), que suspende o sigilo 
de documentos por mais de 
30 anos, a contar da data da 
sua produção. 

Apesar de ter sido derro­
tada na Comissão de Siste­
matização, por 49 a 44 vo­
tos, a emenda voltou a ser 
apresentada com o apoio 
das lideranças do PMDB. 
Foi o senador Severo Go­
mes (PMDB-SP) que pediu 
à OAB que fizesse a mobili­
zação para garantir a sua 
aprovação. O relator Ber­
nardo Cabral (PMDB-AM) 
já deu parecer favorável. 

De acordo com o senador 
Severo Gomes, a partir da 
promulgação da Constitui­
ção, os arquivos brasileiros 
poderão ser abertos para 
quem quiser pesquisar a 
história do País. No entan­
to, no texto apresentado 
não consta que os docu­
mentos que perderão o sigi­
lo são os documentos ofi­
ciais. A referência a eles é 
de forma genérica. 

— E inimaginável que a 
futura Constituição brasi­
leira continue a ser coni­
vente com o fato de que do­
cumentos ria história rio 
Brasil sejam secretos den­
tro do País c possam ser 
comprados ao preço de 
uma cópia xerox em qual­
quer pais industrializado — 
argumenta Severo. 

Robertâo quer discut i r estabi l idade mais tarde 

Polémica desvia 
estabilidade à 
lei ordinária 

"Nós não podemos pas­
sar goma arábica na sola 
dos sapatos do trabalhador 
e lhe dar maior estabilida­
de do que a de seus pró­
prios familiares", disse o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves (PMDB-SP), um dos 
líderes do Centrão, para 
quem o melhor mesmo se­
ria deixar fora do texto 
constitucional qualquer re­
ferência à estabilidade ou 
mecanismos de proteção 
contra a demissão imotiva-
da, que, na sua opinião, não 
são matérias constitucio­
nais, mas de lei ordinária. 

Robertâo, como é conhe­
cido o deputado, revelou 
que essa hipótese até che­
gou a ser ligeiramente 
abordada com represen­
tantes dos partidos de es­
querda, que aceitariam a 
retirada da estabilidade da 
nova Carta. Ou seja, não 
valeria nenhuma das pro­
postas apresentadas. Toda­
via, não está certo da possi­
bilidade de conquistar 
adeptos a essa tese, dai ad­
mitir que o Centrão busque 
meios de compatibilizar a 
proteção do trabalhador 
sem inviabilizar as rela­
ções de trabalho. 

O deputado está certo de 
que é preciso garantir ao 
trabalhador e à sua família 
meios seguros de vida, por­
que ele não pode ficar mes­
mo sujeito aos azares da 
sorte nem ao humor dos di­
rigentes empresariais. Por 

outro lado, assinalou, há 
necessidade de cercar tam­
bém de segurança a em-, 
presa, pois do contrário ela* 
se acaba e, com ela, a pos­
sibilidade de empregos. 

Equacionar estas duas', 
necessidades é o grande de­
safio da Constituinte, cn-, 
mentou Roberto Cardoso 
Alves, embora ache muito 
difícil impedir constitucio­
nalmente a despedida imo-., 
tivada até pela dificuldade 
de tratar do assunto de for-, 
ma subjetiva. No seu en-; 
tender, se for necessário, 
definir, o critério mais jus­
to passa pela garantia de ; 
uma indenização compen­
satória ao trabalhador dis-. 
pensado, além do FGTS e 
do aviso prévio. 

O líder do Centrão contou 
que até chegou a conversar 
com o líder do PCB, Rober­
to Freire, a respeito da re­
messa deste tema para a 
legislação ordinária, evi­
tando qualquer referência 
ao assunto na Constituição. 
Mas enquanto aguarda á 
retomada das negociações, 
prefere acreditar que elas 
passarão mais facilmente 
pelo PMDB pois os demais 
partidos tendem a se agre­
gar na defesa de uma posi­
ção independente sobre a 
estabilidade pura, a exem­
plo do que pensam resumir 
o Cabral III. aprovado pela 
Comissão de Sistematiza­
ção. 

Ex-ministro teme estatização 
Com a autoridade de ex-

ministro da Indústria e do 
Comércio e de atual presi­
dente de Furnas, Camilo 
Penna prevê que a estabili­
dade só poderá ser suporta­
da com uma economia to­
talmente estatizada. "O 
empresário privado", diz 
ele, "não poderá ou não 
quererá correr o risco de 
ter empregados estáveis". 
"Muitos deles reduzirão as 
suas empresas e estas, 
uma vez menores, oferece­
rão menos empregos". Al­
guns outros fecharão as 
portas de suas fábricas e 
milhares, que planejaram 
um dia ter seus próprios 
negócios, "preferirão bus­
car emprego para si", Re­
sultado: novos empregos 
terão que ser criados e o 
Estado irá, com apetite, 
criar grande parte deles. 
"A estatização, silenciosa e 
interceptivelmente, avan­
çará firme". 

"E a velha mania brasi­
leira de criar privilégios, 
em vez de universalizar be­
nefícios", observa Camilo 
Penna, "pois surgirá o 
odioso privilégio daqueles 
que, do lado de dentro, têm 
emprego estável, enquan­
to, do lado de fora, cresce­
rá o contingente de deses­
perados. Em outros ter­
mos, quer-se, no Brasil, 
"resolver pela" lei o que a 
sociedade não pratica, pois 
está historicamente prova­
do que as leis que "pegam" 
são aquelas que vêm conso­
lidar e disciplinar hábitos, 
desejos e atitudes já incor­
porados à vida social". 

Mas, o que deseja o povo 
brasileiro? 

Para Camilo Penna é fá­
cil a resposta: quer mais 
empregos e menos pobre­
za, não a estabilidade. E 
mais empregos e mais ri­
queza só virão com o cres­
cimento e com melhor dis­
tribuição da renda. "E tais 

objetivos serão dificultados! 
pela estabilidade e pela es-J 

tatização que dela decorre­
ria". Mas não é só: além do 
pesadelo com os emprega^ 
dos estáveis, "reduzindo o 
espírito empreendedor e 
criador dos empresários, a 
estabilidade atingiria o se­
gundo fator indispensável 
para a criação de empre­
gos, a formação e a atração 
de capitais e de tecnologia 
para os investimentos in­
dispensáveis ao crescimen­
to da produção". 

O empregado, uma vez 
estável, "será levado a 
poupar menos, na ilusão de 
não precisar de garantia 
própria para as horas 
difíceis". As empresas, por 
sua vez, serão levadas a 
usar parte dos seus investi­
mentos não para aumentar 
a produção, mas para me­
canizar e automatizar suas 
fábricas, além de reinvesti* 
rem menos. O capital ex­
terno fluirá menos "e tal­
vez nem mais chegue ao 
País". Outras consequên­
cias previsíveis da estabili­
dade, segundo Camilo Pen­
na: 

1. Perderemos poder de 
competição para as nossas 
exportações; 

2. Teremos menos capi­
tais internos, menos capi­
tais externos e mais dificul­
dades cambiais; 

3. O desenvolvimento 
económico será freado, 
menos empregos serão 
ofertados e a estatização 
vai crescer; 

4. Algumas estatais viá­
veis tornar-se-ão inviáveis, 
com riscos de politização 
de suas diretorias. 

"Em síntese", conclui 
Penna, "não haverá estabi­
lidade de emprego com ins­
tabilidade da economia". 

Para Penna, mi lhares de fábricas fechar iam 


